
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2629384 - DF (2024/0162289-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARTA REGINA ALVES ITABAIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
DESFAVORECIMENTO DAS CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão por este Sodalício apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada, de plano, violação à legislação
 federal.

2. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
quando demonstradas, de forma concreta, as razões pelas quais foram 
consideradas desfavoráveis à paciente as circunstâncias e as 
consequências do delito" (HC n. 190.933/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012). 

3.  Agravo regimental desprovido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
DESFAVORECIMENTO DAS CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS 
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DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão por este Sodalício apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada, de plano, violação à legislação
 federal.

2. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
quando demonstradas, de forma concreta, as razões pelas quais foram 
consideradas desfavoráveis à paciente as circunstâncias e as 
consequências do delito" (HC n. 190.933/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012). 

3.  Agravo regimental desprovido.   

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARTA REGINA ALVES 
ITABAIANA contra decisão na qual conheci do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, mantendo a reprimenda de 3 anos e 8 meses e 20 dias de 
reclusão, imposta à agravante pela prática do crime de peculato, em regime inicial 
aberto (e-STJ fls. 656/660).

Nesta oportunidade, a defesa reitera as alegações meritórias de que (e-STJ 
fl. 666/667):

[...] não se justifica a negativação da culpabilidade da agravante pelo simples 
posição de gerente da CEF, uma vez que foi essa condição que viabilizou a 
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conduta ilícita. Ou seja, trata-se de circunstância comum ao crime de 
peculato, não havendo nada de extraordinário que justifique maior 
reprovabilidade da conduta.  O gerente que incorre nesse crime não é mais 
culpado que qualquer outro funcionário público cuja posição lhe permita as 
facilidades para a sua execução.

De igual modo, não há fundamentação idônea para negativar a vetorial 
consequências do crime com base apenas no valor do prejuízo, o que seria o 
mesmo que se admitir uma responsabilidade penal objetiva. Ora, para que 
as consequências do crime sejam desfavorecidas validamente, é preciso não 
só aquilatar o valor do prejuízo, mas, também, identificar os desdobramentos 
nocivos para a vítima. A CEF, em razão da conduta da agravante, deixou de 
honrar suas contas de energia, os pagamentos de seus funcionários ou 
qualquer outros haveres? Não há essa informação.

Desse modo, deve ser afastada as consequências do crime quando não se 
diz que consequências foram essas além do prejuízo que é próprio do crime 
de peculato.

Portanto, assiste razão à defesa porque, realmente, o acórdão do tribunal de 
origem afrontou o art. 59 do CP.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para redução da 
reprimenda ou a apreciação do recurso pela Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pesem aos fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser 
mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 
656/660, grifei):

Na dosimetria da pena, o Juiz de primeira instância consignou (e-STJ 
fls. 528/529, grifei):

23. A culpabilidade com que agiu foi elevada. A censurabilidade de sua 
conduta desborda de reprovabilidade própria do tipo penal porquanto se valeu 
a acusada da confiança em si depositada pela empresa pública para, na 
qualidade de gerente, autorizar e liberar os empréstimos valendo-se de meio 
fraudulento. Por tal razão, está autorizado o aumento da reprimenda em 1 /6 
da pena.

24. A ré é primária, a sua personalidade e a conduta social não são aferíveis 
à luz dos elementos contidos nos autos.

25. Sem motivos e circunstâncias a considerar.

26. As consequências do crime, a subtração da expressiva quantia de 
R$92.000,00, à época dos fatos, da Caixa Econômica Federal, enseja o 
aumento da pena em 1/6.

O Tribunal de origem, assim fundamentou o acórdão que manteve a pena- 
base (e-STJ fl. 596):

Quanto à dosimetria, verifico que a pena-base foi corretamente aplicada em 
patamar superior ao mínimo legal, tendo em vista a presença de duas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, no caso, a culpabilidade, vez que a 
acusada se apropriou de recursos financeiros da Caixa Econômica Federal, 
valendo-se de fraude e da ingenuidade da vítima Meire Brito da Silva, 
causando-lhe transtornos consideráveis, e consequências do delito, tendo em 
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vista que foi apropriado pela ré o valor R$ 94.000,00.

De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, a circunstância 
judicial da culpabilidade pode ser compreendida como a maior ou menor 
censurabilidade do comportamento do agente, a maior ou menor 
reprovabilidade da conduta praticada. Sendo assim, na análise dessa 
circunstância, deve-se "aferir o maior ou menor índice de reprovabilidade do 
agente pelo fato criminoso praticado, não só em razão de suas condições 
pessoais, como também em vista da situação de fato em que ocorreu a 
indigitada prática delituosa, sempre levando em conta a conduta que era 
exigível do agente, na situação em que o fato ocorreu" (DELMANTO, Celso. 
Código Penal Comentado. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 273).

No caso, de fato, apontou-se situação concreta, relacionada ao cometimento 
do delito, que justifica a exasperação da pena-base.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-
BASE. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE DA FRAÇÃO 
DE AUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Com amparo 
nas provas dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela condenação 
do ora recorrente pelo crime de peculato. Segundo delineado no aresto, o réu, 
na condição de Presidente da Câmara de Vereadores, efetuava o pagamento 
de diárias indevidas a servidores públicos e, ao receber as devoluções, não 
retornava o dinheiro aos cofres públicos. 2. Alterar a conclusão da Corte de 
origem, com o intuito de absolver o denunciado, na forma pretendida pela 
defesa, demandaria reexame de fatos e provas, procedimento inviável na 
seara do especial, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ. 3. Para obter-se 
uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro de sua discricionariedade 
juridicamente vinculada, há de atentar para as singularidades do caso 
concreto. Deve na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas 
oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. 4. 
Entende esta Corte que a grande responsabilidade exigida pelo cargo público 
ocupado pelo acusado constitui fundamentação idônea para exasperar a 
basilar pela culpabilidade. Precedentes. 5. No caso, o ora recorrente ocupava 
o cargo de Presidente da Câmara de Vereadores, o que justifica o aumento 
da pena-base pela culpabilidade. 6. No que se refere às consequências do 
crime, foi validamente justificada a valoração negativa da referida 
circunstância judicial, pois houve o desvio de considerável soma em dinheiro 
dos cofres públicos de pequeno município - R$ 43.200,00 -, circunstância que 
extrapola os elementos do tipo penal imputado. 7. A respeito do patamar de 
aumento, este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do 
julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do 
seu livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, decidirá a quantidade de exasperação da pena-base, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, como na 
espécie. 8. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 
2.525.456/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/5/2024, D Je de 23/5/2024.)

Assim, negativa essa vetorial.

Por fim, as consequências a serem consideradas para a fixação da 
reprimenda básica acima do mínimo legal devem ser anormais à espécie, 
extrapolando o resultado típico esperado da conduta, espelhando, por 
conseguinte, a extensão do dano produzido pela prática criminosa, pela sua 
repercussão para a própria vítima ou para a comunidade.

Com efeito, deve ser consignado que a jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de ser idônea a valoração negativa das consequências do delito 
quando o valor econômico do prejuízo suportado pela vítima se apresentar 
considerável, extrapolando os parâmetros usuais. Conforme registrado no 
acórdão, a quantia de R$ 92.000,00 (noventa e dois mil reais) é significativa, 
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elevada o suficiente para a exasperação da pena-base.

Por oportuno, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. 
ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INCREMENTO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
ENTRE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS, NEUTRAS E 
NEGATIVAS. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PERDA DO CARGO 
PÚBLICO FUNDAMENTADA. UTILIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE POLICIAL 
CIVIL PARA O COMETIMENTO DE CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Tendo o Tribunal de origem concluído que o recorrente 
praticou dolosamente o crime de estelionato com base nas provas 
produzidas, mediante fundamentação concreta, incabível a alegação de 
fragilidade do lastro probatório, ressaltando-se que a inversão do julgado 
demandaria revolvimento fático-probatório, o que é inviável perante a via do 
Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ. Precedentes. 2. O fato de o 
recorrente se valer de sua condição de policial civil para associar-se a 
esquema criminoso evidencia sua culpabilidade exacerbada. O repasse, pelo 
recorrente, de informações sigilosas ao grupo criminoso, expondo ao delito 
pessoas que confiaram nos sistemas estatais, justifica a valoração negativa 
das circunstâncias do crime. O valor do estrago decorrente do esquema 
criminoso soma mais de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), ressaltando-se, 
conforme a sentença, que a Caixa Econômica Federal "teve sua imagem 
perante a sociedade arranhada, na medida em que ficaram expostas as 
fragilidades de seus sistemas" (fl. 729), o que justifica o incremento da pena-
base a título de consequências do crime, haja vista o prejuízo sofrido pelas 
instituições financeiras. Portanto, não se vislumbra ilegalidade a ser sanada 
na primeira fase da dosimetria. Precedentes. 3. "Não é possível haver 
compensação entre as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, na 
medida em que as circunstâncias favoráveis ou neutras apenas impedem o 
acréscimo da pena-base de seu grau mínimo, mas não anulam outra já 
considerada desfavorável" (AgRg no HC n. 857.826/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, D Je de 18/12/2023). 
4. Tendo em vista que foram valoradas negativamente três circunstâncias 
judiciais e que o recorrente foi condenado a pena inferior a 4 anos de 
reclusão, escorreita a fixação de regime semiaberto, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, do CP. Também por conta das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
incabível a substituição da pena corporal por restritivas de direitos, nos 
moldes no art. 44, III, do CP. Precedentes. 5. Entenderam as instâncias 
ordinárias que o recorrente se utilizou da sua condição de policial civil para 
acessar sistemas de uso restrito e repassar informações aos demais 
integrantes da célula criminosa, havendo, portanto, fundamentação concreta e 
idônea para a perda do cargo público do recorrente, devendo ser mantida a 
referida sanção, nos termos do art. 92, I, a, do CP. Precedente. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no R Esp n. 2.023.011/CE, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 20/8/2024, D Je de 23/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0162289-0 AREsp 2.629.384 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024495720144013400  152354120114013400  24495720144013400

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARTA REGINA ALVES ITABAIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : TANIA BEATRIZ ESMERIO COLOMBELLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARTA REGINA ALVES ITABAIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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